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APELAÇÃO  CÍVEL –  AÇÃO  DE  COBRANÇA  C/C
OBRIGAÇÃO DE FAZER – AGENTE PENITENCIÁRIO –
SENTENÇA  DE  IMPROCEDÊNCIA  –  REGIME
ESPECIAL DE TRABALHO – PLANTÃO DE 24 POR 72
HORAS – PREVISÃO LEGAL – EXCEPCIONALIDADE
DECORRENTE  DA  NATUREZA  DO  SERVIÇO
DESEMPENHADO – GRATIFICAÇÃO – RISCO DE VIDA
– PLEITO DE MAJORAÇÃO PARA O PERCENTUAL DE
100%  DOS  VENCIMENTOS  –  RESERVA  LEGAL
DESTINADA À CATEGORIA DIVERSA – LEI ESTADUAL
Nº  5.022/88  E  DECRETO  ESTADUAL  Nº  12.832/88  –
INAPLICABILIDADE  –  SEGUIMENTO  NEGADO  AO
RECURSO EM CONFRONTO COM JURISPRUDÊNCIA
DOMINANTE DESTE TRIBUNAL.

O  percentual  de  100%  (cem  por  cento)  sobre  os
vencimentos,  pago  a  título  de  gratificação  de  risco  de
vida,  é  destinado  especificamente  aos  servidores  que
atuam  nas  áreas  de  assistência  médica,  paramédica,
jurídica,  psicológica,  religiosa  e  socioassistencial,  na
forma do que dispõe o §3º do art. 44 da Lei Estadual nº
5.022/19881  e  §2º  do  art.  361 do Decreto  Estadual  nº
12.832/882,  não  se  estendendo  aos  agentes
penitenciários, ainda que trabalhem em contato direto e
permanente com os presos e internados, por ausência de
previsão legal específica para esta categoria. 

Vistos etc.

Trata-se de  Apelação Cível interposta por  José Carlos Leite,
buscando a reforma da sentença (fls. 48/50 prolatada pelo Juízo da 4ª Vara da
Fazenda Pública da Capital, que julgou improcedente a Ação de Cobrança c/
Obrigação de Fazer ajuizada por ele em face do Estado da Paraíba.
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Nas razões do presente recurso (fls. 52/58), o apelante aduz que,
em razão do seu plantão de 24hx72h, lhe é devido o pagamento do adicional
de risco de vida, nos termos da Lei nº 5.022/88 e Decreto nº 12.832/88, no
importe de 100% (cem por cento) dos vencimentos, em virtude de efetuar seu
labor na presença direta de presos de alta periculosidade.

Devidamente  intimado,  o  Estado  da  Paraíba  ofertou  as  suas
contrarrazões de fls.61/65, refutando os argumentos recursais.

Às  fls.  72/74,  a  Douta  Procuradoria  de  Justiça  opinou  pelo
desprovimento do recurso apelatório.

É o relatório.
Decido.

Esclareço, inicialmente, que, como a sentença foi  publicada em
cartório  antes  da  entrada  em  vigor  do  novo  CPC  (Lei  nº  13.105/2015),  o
presente  julgamento  deverá  ser  norteado  pelo  Código  de  Processo  Civil
anterior  (Lei  nº  5.869/1973),  conforme  orientação  emanada  do  Superior
Tribunal de Justiça no Enunciado Administrativo nº 2, proclamado em sessão
plenária realizada em 02 de março de 2016. 

Assevero,  de  logo,  que  deve  ser  mantido  o  provimento  de
primeiro grau.

No  caso  em  apreço,  constata-se  inexistir  legislação  própria
versando  sobre  a  atividade  de  agente  penitenciário,  construindo-se  o
entendimento  analogicamente,  aplicando-se  o  Estatuto  dos  Servidores  da
Polícia Civil do Estado da Paraíba - Lei nº 85/2008, que, por sua vez, normatiza
o regime especial de plantão no §2º do art. 22, transcrevendo-se:

“Art. 22 Os ocupantes dos cargos compreendidos no Grupo
Ocupacional  Polícia  Civil  estão  sujeitos  ao  regime  de
trabalho de 40 (quarenta) horas semanais, de segunda-feira
à sexta-feira, em 02 (dois turnos).
§2º O regime de trabalho definido no caput desse artigo não
se aplica aos servidores policias em Regime de Plantão, que
deverá ser de 24 (vinte e quatro) horas de trabalho por 72
(setenta e duas) horas de descanso.”

Nessa senda, o agente penitenciário que cumpre jornada laboral
de natureza especial  de 24hx72h recebe compensação específica pela sua
carga de trabalho diferenciada, consubstanciada no descanso prolongado.

Ressaltando a especificidade do serviço prestado,  o STJ já  se
manifestou  sobre  a  compatibilidade  do  regime  especial  de  trabalho  com a
limitação  da  jornada  de  trabalho  imposta  pela  Constituição  Federal,  senão
vejamos:

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.
PAGAMENTO  DE  HORAS  EXTRAS.  AGENTES  DA
POLÍCIA CIVIL DE LONDRINA/PR. ATIVIDADE ESPECIAL
SUJEITA  A  REGIME  DE  ESCALAS  E  PLANTÕES.
GRATIFICAÇÃO ESPECÍFICA QUE RETRIBUI EVENTUAL
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IRREGULARIDADE DE HORÁRIOS. DIREITO LÍQUIDO E
CERTO. NÃO DEMONSTRADO.
1.  A  limitação  da  jornada  de  trabalho  imposta  pela
Constituição Federal de 1988 deve ser considerada como
medida garantidora da saúde do trabalhador, na forma do
art. 7.º, inciso XVI; direito este extensível ao servidor público
por força do art. 39, § 3.º da Carta Magna de 1988.
2.  A  previsão  constitucional  de  limitação  da  jornada  de
trabalho, com o pagamento adicional para as horas extras,
não exclui a possibilidade de a legislação infraconstitucional
estabelecer regime próprio de cumprimento de jornada, em
razão da natureza do serviço e das peculiaridades da função
desenvolvida pelo servidor.
3.  O  art.  274  da  Lei  Complementar  Estadual  n.º  14/82,
alterado pela Lei Complementar Estadual n.º 35, de 24 de
dezembro  de  1986,  estabeleceu  regime  especial  de
trabalho, em face da natureza peculiar da função policial e
da necessidade de implementação de plantões para garantir
o caráter ininterrupto do serviço prestado.
Precedente.
4.  Os  documentos  relativos  à  escala  de  serviço  da
Delegacia  de  Jaguapitã  (fl.  27)  e  à  escala  de  reforço de
plantão  da  Subdivisão  Policial  de  Londrina  (fl.  31),  não
demonstram  cabalmente  a  ausência  de  compensação  de
horários entre os meses de maio e junho do ano de 2003
que justifique o pagamento de horas extras.
5. Recurso ordinário desprovido.1

Com  efeito,  a  vantagem  propter  laborem revela-se  por  sua
vinculação com situações especiais nas quais é prestado um serviço comum.
Não são  vantagens  inerentes  à  remuneração  do  cargo,  mas  originadas  do
exercício  de  determinadas  atividades  ou  ainda  das  atribuições  normais  do
cargo  em  condições  especiais,  pelo  que,  via  de  regra,  são  transitórias  e
retiráveis.

Nesse  tirocínio,  vale  lembrar  que o  servidor  não  tem direito  a
regime jurídico, mas, sim, à preservação do quantum remuneratório. 

Sobre  a  gratificação  com  caráter  propter  laborem,  já  se
pronunciou esta Corte de Justiça:

ADMINISTRATIVO.  SERVIDOR  PÚBLICO  ESTADUAL.
GRATIFICAÇÃO  DE  ATIVIDADE  JUDICIÁRIA.  (...).
VANTAGEM PROPTER LABOREM.
1. Tendo sido comprovado que a gratificação de atividade
judiciária  (GAJ)  possui  evidente  caráter  propter  laborem,
não há falar em sua incorporação à remuneração, nem
em violação  do  princípio  constitucional  da  irredutibilidade.
Precedente específico: RMS 33.163/PB, Rel. Min. Benedito
Gonçalves, Primeira Turma, DJe 25.2.2011.
2. As gratificações propter laborem estão vinculadas ao
desempenho  de  atividades  especiais,  ou
extraordinárias, às funções relacionadas com os cargos,
portanto  não  são  passíveis  de  incorporação.
Precedentes:  RMS  32.669/PA,  Rel.  Min.  Arnaldo  Esteves

1 (RMS 18.399/PR, Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, julgado em 03/11/2009, 
DJe 30/11/2009).
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Lima,  Primeira  Turma,  DJe  13.10.2010;  AgRg  no  RMS
21.856/RJ, Rel. Celso Limongi (Desembargador convocado
do TJ/SP), Sexta Turma, DJe 2.8.2010; e RMS 21.670/PB,
Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe
29.3.2010. Agravo regimental improvido.2

No que  concerne  ao  pedido  de  implantação  do  percentual  de
100% (cem por cento) dos seus vencimentos na gratificação do risco de vida,
tenho que inexiste razão para modificação da sentença que negou tal direito ao
autor.

Isso  porque,  o  percentual  de  100% (cem por  cento)  a  que se
reporta  o  apelante  é  destinado  especificamente  aos  serviços  especiais  de
assistência  médica,  paramédica,  jurídica,  psicológica,  religiosa  e
socioassistencial, na forma do que dispõe o §3º do art. 44 da Lei Estadual nº
5.022/19883 e §2º do art. 361 do Decreto Estadual nº 12.832/884.

Logo,  ante  ao  princípio  da  legalidade,  havendo  menção  legal
expressa do benefício tão somente para determinadas categorias, não há como
se  aplicar  a  analogia  para  fins  de  extensão  do  citado  direito  aos  agentes
penitenciários,  sob  pena  de  violação  a  Súmula  Vinculante  37  do  STF,  que
orienta:

“Não  cabe  ao  Poder  Judiciário,  que  não  tem  função
legislativa, aumentar vencimentos de servidores públicos
sob o fundamento de isonomia.”

Em hipóteses  semelhantes,  esse  foi  o  entendimento  esposado
por esta Corte de Justiça:

AGRAVO  INTERNO.  ARGUIÇÃO  DE  NULIDADE  DA
SENTENÇA POR CERCEAMENTO DE DEFESA. REJEIÇÃO.
MÉRITO.  AGENTE  DE  SEGURANÇA  PENITENCIÁRIO.
FUNÇÃO EXERCIDA SOB O REGIME DE PLANTÃO. CARGA
HORÁRIA  COMPATÍVEL.  HORAS  EXTRAS  E  ADICIONAL
NOTURNO INDEVIDOS. GRATIFICAÇÃO EXTRAORDINÁRIA
GPC.  VERBA  PROPTER  LABOREM.  POSSIBILIDADE  DE
REDUÇÃO.  INEXISTÊNCIA  DE  DECRÉSCIMO  NO  VALOR
NOMINAL  DA  REMUNERAÇÃO.  INOCORRÊNCIA  DE
OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA  IRREDUTIBILIDADADE  DE
VENCIMENTOS.  INSALUBRIDADE.  AUSÊNCIA  DE  LEI
ESPECÍFICA  (ART.  73  DA  LC  58/03).  RISCO  DE  VIDA.
APLICAÇÃO DA LEI Nº 5.022/88 E DO DECRETO ESTADUAL
Nº  12.832/88.  DIPLOMAS  LEGAIS  NÃO  APLICÁVEIS  AOS

2 (AgRg no RMS 33.446/PB, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
24/05/2011, DJe 01/06/2011).

3 Art. 44.Ficam criados, na Secretaria da Justiça, serviços especiais de Assistência Médica e 
PáraMédica, Jurídica, Psicológica, Religiosa e Assistência Social aos presidiários. (…)  §3º O servidor 
público, com exercício nos estabelecimentos penitenciários e de internamento, que mantenha contato direto e 
permanente, com presos e internados, fará jus à gratificação de risco de vida, na forma prevista em Lei. 

4
Art. 361 – Na Secretaria da Justiça funcionarão o Serviço Especial de Assistência Médica, o Serviço Especial de
Psicologia,  o  Serviço  Especial  de  Psiquiatria,  o  Serviço  Especial  de  Assistência  Social,  o  Serviço  Social  de
Assistência Jurídica e o Serviço de Assistência Religiosa, todos criados pela Lei 5.022, de 14 de abril de 1988,
com subordinação à coordenadoria do Sistema Penitenciário. [...]  §  2º  -  O  servidor  em  exercício  nos
estabelecimentos penitenciários e de internamento, que mantenha contato direto e permanente com presos e
internados, fará jus à gratificação de risco de vida, à base de 100% (cem por cento) dos vencimentos. [...]
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AGENTES PENITENCIÁRIOS. VIGÊNCIA DA LEI ESTADUAL
Nº 8.554/08 POR OCASIÃO DO INGERSSO DO SERVIDOR
NOS  QUADROS  DA  ADMINISTRAÇÃO  ESTADUAL.
ADVENTO  DA  LEI  ESTADUAL   Nº  9.427/10.  SERVIDOR
REMUNERADO  POR  SUBSÍDIO.  MANUTENÇÃO  DO
DECISUM.  DESPROVIMENTO. -  [...].  -  Não são aplicáveis
aos agentes penitenciários as normas constantes na Lei
5.022/88 e no Decreto Estadual nº 12.832/88, pois estes se
referem  apenas  aos  servidores  do  serviço  especial  de
assistência médica, de psicologia, psiquiatria, assistência
social,  assistência  jurídica  e  assistência  religiosa,  que
tenham  contato  direto  ou  permanente  com  presos  ou
internados. Ademais, por ocasião do ingresso no servidor
nos  quadros  da  Administração  Estadual,  vigorava  a  lei
estadual nº 8.554/08, que fixou a gratificação de risco de
vida  em  valor  nominal,  advindo,  posteriormente,  a  lei
estadual  nº  9.247/10  que  estabeleceu  o  subsídio  como
instrumento remuneratório dos servidores integrantes do
Grupo  Ocupacional  de  Apoio  Judiciário  (GAJ),  entre  os
quais  os  agentes  de  segurança  penitenciária.  -  Cabe  ao
relator, por meio de decisão monocrática, negar seguimento a
recurso  cujas  insurreições  apelatórias  se  confrontam  com
entendimento proferido pelo respectivo Tribunal de Justiça, nos
termos do art.  557,  do Código de Processo Civil.  -  É de se
manter  a  decisão  monocrática  que,  nega  seguimento  ao
recurso,  mormente  quando  as  razões  do  agravo  interno
limitam-se a revolver a matéria já apreciada. 5

ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE COBRANÇA C/C OBRIGAÇÃO
DE  FAZER.  AGENTE  PENITENCIÁRIO.  SENTENÇA  DE
IMPROCEDÊNCIA.  PRELIMINAR  DE  NULIDADE  DO
JULGADO  POR  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.
JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. PROVAS INÚTEIS AO
DESLINDE DO CASO. REJEIÇÃO. MÉRITO. HORAS EXTRAS
E ADICIONAL NOTURNO. PLEITOS INCOMPATÍVEIS COM O
TRABALHO  EM  REGIME  DE  PLANTÃO.  INSALUBRIDADE.
AUSÊNCIA  DE  PREVISÃO  LEGAL.  RISCO  DE  VIDA.
GRATIFICAÇÃO  PREVISTA  APENAS  PARA  OUTRAS
CATEGORIAS. LEI Nº 5.022/88 E DECRETO ESTADUAL Nº
12.832/88  NÃO  APLICÁVEIS  AOS  AGENTES
PENITENCIÁRIOS. DESPROVIMENTO DO APELO. […] –  Os
agentes  penitenciários  não  fazem  jus  à  gratificação  de
risco de  vida,  uma vez  não se  aplicarem à  categoria  as
normas  constantes  na  Lei  5.022/88  e  no  Decreto  nº
12.832/88, mas apenas aos servidores do serviço especial
de assistência médica, psicologia, psiquiatria, assistência
social, assistência jurídica e religiosa que tenham contato
direto com presos ou internados.6

ADMINISTRATIVO. AÇÃO DE COBRANÇA C/C OBRIGAÇÃO
DE  FAZER.  AGENTE  PENITENCIÁRIO.  SENTENÇA  PELA
IMPROCEDÊNCIA.  APELAÇÃO  CÍVEL.  SEGUIMENTO
NEGADO  MONOCRATICAMENTE.  AGRAVO  INTERNO  (1)

5 (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00114143220118152001, 3ª 
Câmara Especializada Cível, Relator DESA. MARIA DAS GRAÇAS MORAIS GUEDES , j. em 16-04-2015)

6 (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00160807620118152001, 2ª 
Câmara Especializada Cível, Relator DES OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO , j. em 14-04-2015)
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JORNADA DE TRABALHO DE 24X72 HORAS. APLICAÇÃO,
POR  ANALOGIA,  DA LEI  COMPLEMENTAR  ESTADUAL Nº
85/2008.  REGIME  DE  PLANTÃO.  CARGA  HORÁRIA
COMPATÍVEL.  HORAS-EXTRAS  E  ADICIONAL  NOTURNO
INDEVIDOS. (2) REDUÇÃO DE GRATIFICAÇÃO. ART. 57, VII
DA LEI  COMPLEMENTAR 58/2003.  NATUREZA  PROPTER
LABOREM.  CONCESSÃO  POR  SITUAÇÕES
EXTRAORDINÁRIAS.  OSCILAÇÕES  DE  VALOR.
LEGALIDADE.  PRECEDENTE DO TJPB. (3)  ADICIONAL DE
INSALUBRIDADE. APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº 42 DO TJPB.
PRINCÍPIO  DA  LEGALIDADE.  NECESSIDADE  DE  LEI
REGULADORA ESPECÍFICA. INSUFICIÊNCIA DO DISPOSTO
NOS ARTS. 57 E 71, DA LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL Nº
58/2003. (4) RISCO DE VIDA. PRINCÍPIO DA LEGALIDADE.
INEXISTÊNCIA  DE  NORMA  JURÍDICA  ESPECÍFICA.
DISPOSIÇÃO DO ART. 44 DA LEI ESTADUAL Nº 5.022/88 E
DO ART. 361 DO DECRETO ESTADUAL Nº 12.832/88 NÃO
APLICÁVEIS  AOS  AGENTES  PENITENCIÁRIOS.
DESPROVIMENTO  DO  AGRAVO  INTERNO.  1.  Diante  da
ausência de legislação própria versando sobre a atividade de
Agente  Penitenciário,  aplica-se,  por  analogia,  o  Estatuto  da
Polícia  Civil  do  Estado da Paraíba (LC nº  85/2008,  art.  22).
Verifica-se  que  existe  compensação  pelo  trabalho  corrido
desempenhado pelo servidor, concedendo um intervalo de 03
(três) dias de descanso diante das 24 (vinte e quatro)  horas
laboradas,  restando incabível  o adicional  noturno e as horas
extraordinárias pleiteadas pelo apelante, quando o regime de
trabalho desempenhado é o de plantão.  Precedente do STJ:
RMS  18.399/PR.  […]  5.  O  adicional  por  risco  de  vida
necessita  de  norma jurídica específica que  sustente sua
concessão. Assim, impossível sua implantação com base
no  art.  44  da  Lei  Estadual  nº  5.022/88  e  no  art.  361  do
Decreto Estadual nº 12.832/88, visto tratarem de servidores
públicos  diversos  do  agente  penitenciário  e  não  estar
atendido o princípio da legalidade. Precedente do TJPB: AC
030.2010.000327-3/001;Terceira  Câmara  Especializada  Cível;
Rel. Juiz Conv. Ricardo Vital de Almeida; DJPB 19/12/2013.7

APELAÇÃO  CÍVEL.  AGENTE  DE  SEGURANÇA
PENITENCIÁRIO.  SERVIDOR  SUBMETIDO  AO
REGRAMENTO  LEGAL  VIGENTE  À  DATA  DA  SUA
NOMEAÇÃO.  DESVINCULAÇÃO  DAS  DISPOSIÇÕES  DO
EDITAL  DO  CONCURSO  PÚBLICO.  AGENTE  DE
SEGURANÇA PENITENCIÁRIA. APLICAÇÃO ANALÓGICA DO
ESTATUTO  DA  POLÍCIA  CIVIL.  PRECEDENTES  DESTE
TRIBUNAL.  REGIME  DE  TRABALHO  NA  FORMA  DE
PLANTÃO.  ESPECIFICIDADE  DAS  FUNÇÕES  QUE
JUSTIFICAM  A  RELATIVIZAÇÃO  DA  LIMITAÇÃO
CONSTITUCIONAL  DA CARGA HORÁRIA DE  TRABALHO.
AUSÊNCIA DE DIREITO AO PERCEBIMENTO DE VALORES
À  TÍTULO  DE  HORAS  EXTRAORDINÁRIAS  E  ADICIONAL
NOTURNO.  PRECEDENTES  DO  STJ.  MAJORAÇÃO  DO
ADICIONAL  DE  RISCO  DE  VIDA.  VALORES  PAGOS
CONDIZENTES COM A CLASSE A QUE PERTENCEM OS
APELANTES.  MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.

7 (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo Nº 00550781620118152001, 3ª 
Câmara Especializada Cível, Relator DES. JOSE AURELIO DA CRUZ , j. em 17-03-2015)
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DESPROVIMENTO. 1. Este Tribunal de Justiça possui firme
entendimento de que, ante a ausência de legislação que
regulamente  a  carreira  dos  Agentes  de  Segurança
Penitenciária, deve se aplicar, por analogia, o Estatuto da
Polícia Civil do Estado da Paraíba que, em seu art. 22, §2º,
dispõe que a carga horária  de quarenta horas semanais
não  se  aplica  aos  servidores  submetidos  ao  regime  de
trabalho na forma de plantão, de 24 (vinte e quatro) horas
de trabalho por 72 (setenta e duas) de descanso. 
2.  O  Superior  Tribunal  de  Justiça,  consoante  razões  de
decidir utilizadas no julgamento do RMS 18.399/PR, possui
entendimento  de  que  a  disposição  constitucional  que
limita a carga horária de trabalho e garante ao trabalhador
o direito ao percebimento de compensação pecuniária por
horas  extras  pode  ser  relativizada  por  legislação
infraconstitucional,  desde  que  as  peculiaridades  das
funções  exercidas  pelo  servidor  exijam  um  regime
diferenciado,  como  aqueles  que  estão  submetidos  a
regimes de escalas e plantões. 

Registre-se,  inclusive,  que,  estando  o  presente  recurso  em
confronto  com  súmula  do  STF  e  jurisprudência  dominante  deste  Egrégio
Tribunal,  sequer é necessário o seu exame pelo órgão fracionário,  devendo
ser-lhe negado seguimento monocraticamente, nos termos do art. 557, caput,
CPC/1973, aplicável à espécie:

Art.  557.  O  relator  negará  seguimento  a  recurso
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou
em confronto com súmula ou com jurisprudência dominante
do respectivo tribunal, do Supremo Tribunal Federal, ou de
Tribunal Superior.

 
Portanto,  prescinde-se  da  remessa  do  recurso  ao  órgão

colegiado.

Face  ao  exposto,  NEGO  SEGUIMENTO  ao  apelo,  mantendo
intacta a sentença de primeiro grau, o que faço monocraticamente, com fulcro
no art. 557, caput, CPC/1973.

 
P.I.

João Pessoa, 11 de julho de 2017.

Juiz Carlos Eduardo Leite Lisboa
Relator
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